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RESUMO
Nesse artigo serão discutidos os direitos básicos garantidos
aos consumidores, desde a criação do Código de Defesa do
Consumidor (1990), nas relações de consumo de serviços e
produtos do setor alimentício. Estão em destaque, as atitudes
que deverão ser tomadas pelos consumidores no momento de
adquirir seus produtos, para que possam garantir qualidade
e exigir que seus direitos sejam respeitados. Constam no texto
os órgãos e a legislação mais especificamente relacionada à
área. E assim, será possível tornar mais acessível o co-
nhecimento sobre padrões de qualidade estabelecidos para os
alimentos e sobre as ações fiscalizadoras dos órgãos
competentes nessa área. Também constam informações sobre
os procedimentos para registro de produtos alimentícios. E
ainda, uma breve discussão sobre os alimentos transgênicos.
As informações veiculadas nesse artigo podem contribuir para
que profissionais e consumidores sintam-se incentivados à
educação para o consumo.
Palavras-chave: direitos do consumidor, qualidade, cidadania.
ABSTRACT
In this article will be discussed basic consumer rights,
following the Consumer‘s Defence Code (1990), in relation to
services and products in the food industry. The precautions
that should be taken by consumers when buying food
products, in order to guarantee that quality and consumer´s
rights be respected. In this text, legislation and organisations
related to each particular area are informed. Thus, knowledge
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of quality standards established for food products and acting
of supervisory organisations will be made available. Moreover,
information is obtained about proceedings related to approval
and registry of food products. In addition, a brief discussion
about transgenic food products. The information transmitted
in this article may contribute to motivating professionals and
consumers in the sense of consumer education.
Key-words: right of consuming, quality, citizenship.
INTRODUÇÃO
Em geral, as pessoas não percebem que ir às compras pode ser
um exercício de cidadania. No supermercado, a maioria dos
consumidores verificam juntamente com os preços dos produtos, os
seguintes itens: prazo de validade, estado da embalagem, seus
componentes, indicação para uso, entre outras coisas. Já existem
muitos consumidores que rejeitam produtos fora dos padrões de
qualidade esperados, o que resulta na devolução de mercadorias aos
fornecedores e em casos específicos até no recolhimento desse
produto nos pontos-de-venda. O estado de higiene de funcionários
e das instalações dos estabelecimentos que comercializam/fabricam
alimentos também são verificados pelos consumidores, que podem
e devem denunciar irregularidades para os órgãos competentes.
Esse tipo de atitude dos consumidores, atualmente mais
corriqueira, não seria possível se não fosse a criação e a adoção das
medidas previstas no Código de Defesa do Consumidor (desde 1990)
e do empenho de organizações como o Instituto Brasileiro de Defesa
do Consumidor (Idec) e de ações de regulamentação e de fiscalização
da Agência de Vigilância Sanitária (Anvisa), especialmente no que
diz respeito à área de alimentos.
DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR
A criação do Código de Defesa do Consumidor, CDC, (Lei nº
8078, de 11/09/90) – que protege os consumidores, através da
regulamentação de suas relações de consumo com fornecedores de
produtos e serviços – garantiu aos consumidores, entre outros
direitos: Segurança; Qualidade de Produtos, Serviços e de Infor-
mação; Liberdade de Escolha; Garantia de Ressarcimento e Edu-
cação para o Consumo (Código de Defesa do Consumidor, artigo 18).
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SEGURANÇA
Em relação aos produtos alimentícios, são considerados
seguros, alimentos que não ofereçam riscos à saúde do consumidor.
Ou seja, alimentos que não apresentem contaminação por: agentes
microbiológicos (microorganismos patogênicos), físicos (fragmentos
ou partículas de materiais estranhos) ou químicos (como agro-
tóxicos). E que podem desencadear intoxicações e/ou infecções de
origem alimentar.
Os consumidores devem estar atentos a certos indícios que os
produtos podem apresentar, no momento de adquirí-los, como:
1. Verificar sempre as condições das embalagens dos produtos: se
foram violadas (lacres rompidos) e/ou danificadas (como latas
enferrujadas, amassadas ou estufadas; furos nos filmes de biscoitos,
por exemplo) devem ser sempre rejeitadas. Essas medidas auxiliam a
garantir que o consumidor estará levando para casa, alimentos que
não tenham sido expostos (durante o armazenamento) ao ambiente e
vetores de contaminação.
2. Verificar data de validade: o consumidor não deve aceitar produtos
com a data de validade expirada, para garantir que o alimento esteja
dentro de seus Padrões de Identidade e Qualidade (PIQ), ou seja, que
mantenha suas características, tais como: cor, sabor, textura e odor.
E principalmente, que esteja isento de deterioração de origem
microbiológica (que poderá ser patogênica e pôr em risco a saúde dos
consumidores). Vale ressaltar que prazo de validade mínimo, é
definido como o prazo após o qual, o alimento está legalmente
impróprio para o consumo. E quando esse prazo é estipulado de
maneira correta e idônea pelos fabricantes (através de metodologia
específica), a data de validade é estabelecida com uma distância
considerável de sua deterioração evidente e principalmente, com uma
distância segura para que o alimento não represente perigo à saúde
dos consumidores. Isso não quer dizer, que devemos adquirir
produtos fora do prazo de validade, pois se queremos um produto de
qualidade, devemos exigir que o mesmo seja respeitado.
3. Observar a maneira como o alimento está sendo conservado.
Fabricantes, distribuidores, comerciantes e consumidores devem
tomar medidas adequadas para a correta conservação dos alimentos
(ex: alimentos congelados e refrigerados devem ser mantidos sob
refrigeração adequada, produtos secos ou desidratados devem ser
mantidos em locais sob abrigo de umidade). E todos os alimentos,
durante a armazenagem, devem estar bem acondicionados (em
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embalagens adequadas) e livres da presença de insetos, roedores e
outros animais. Segundo o CDC, os fornecedores serão respon-
sabilizados pela armazenagem inadequada dos produtos (artigo 13 do
Código de Defesa do Consumidor).
QUALIDADE DE INFORMAÇÃO
Os consumidores devem ser informados de maneira clara,
correta e em língua portuguesa sobre as características dos
produtos. Um exemplo da conquista dos consumidores por infor-
mações mais detalhadas sobre os alimentos, é o da obrigatoriedade
da Rotulagem Nutricional para Alimentos e Bebidas (Anvisa –
Resolução RDC nº 39, de 21/03/2001). De acordo com essa
Resolução, devem ser expressas as seguintes informações sobre o
alimento: seu valor calórico e quantidade dos nutrientes (car-
boidratos; proteínas; gorduras totais, saturadas e colesterol; fibra
alimentar; cálcio, ferro, sódio e outros minerais e vitaminas) por
porção - por exemplo: por fatia de pão de fôrma - e não apenas a
informação nutricional por cada 100 g do alimento, como era
expresso antes. Essa é uma maneira do indivíduo obter maior
conhecimento sobre cada porção de alimento que irá consumir, e
assim, conseguir acompanhar melhor sua dieta.
LIBERDADE DE ESCOLHA
A adequação dos produtos às exigências do Código de Defesa do
Consumidor (CDC) e no caso específico de alimentos, às exigências
do Ministério da Saúde – através da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) – e do Ministério da Agricultura; a maior con-
corrência entre fabricantes e a conscientização dos consumidores,
elevou a qualidade dos produtos e aumentou a oportunidade de
escolha dos consumidores. E a rotulagem tornou-se um meio de
comunicação bastante importante entre fornecedores e consumidores.
O rótulo e a própria embalagem são maneiras bastante expres-
sivas para influenciar na escolha dos consumidores na hora da
compra. Embalagens práticas com design inovador têm influenciado
muito. Porém, devem conter informações claras, precisas e verda-
deiras sobre o produto.
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ROTULAGEM DE ALIMENTOS
Devem constar no rótulo de produtos alimentícios obrigato-
riamente (segundo Portaria do Ministério da Saúde nº 42, de 13/01/
98 – que dispõe sobre a rotulagem de alimentos embalados) as
seguintes informações: Denominação de venda, Identificação de
origem, Identificação de lote, Preparo e Instruções (quando pertinente),
Prazo de validade, Lista de ingredientes e Declaração de Nutrientes.
1. Denominação de venda: É a descrição do produto (ex: “Pó para
gelatina sabor artificial framboesa colorido artificialmente.”), pode ser
acompanhada por denominação de fantasia, de fábrica ou marca
registrada (ex: “Gelatina Royal®”).
2. Identificação de Origem: Indica a procedência do produto. Para
produtos de origem animal deverá constar o registro no Serviço de
Inspeção Federal (SIF) - órgão de inspeção do Ministério da Agri-
cultura e Abastecimento - ou se for de origem vegetal, registro do
Ministério da Saúde.
3. Identificação de lote: Tem extrema importância, porque permite a
rastreabilidade do produto. Isso facilita a localização de lotes defei-
tuosos e seu recolhimento.Quando é detectado que um defeito ocorreu
na fabricação de um produto pertencente a determinado(s) lote(s), a
identificação correta do(s) mesmo(s), evita que seja necessário o
recolhimento de toda a produção, o que implica em prejuízos maiores
para os fabricantes.
4. Preparo e instruções de uso: Quando pertinente o consumidor
deverá ser instruído para a forma adequada de conservação (tem-
peratura adequada) e preparo dos alimentos (maneira de proceder no
descongelamento ou no cozimento).
5. Prazo de validade: Deve constar de maneira visível, legível e
indelével nos rótulos dos produtos. Não é exigida data de validade
para os seguintes alimentos: 1) frutas e hortaliças frescas, incluídas
as batatas não descascadas, cortadas ou tratadas de outra forma
análoga; 2) vinhos comuns, licorosos, espumantes, aromatizados, de
frutas e espumantes de frutas; 3) bebidas alcoólicas que contenham
10% (v/v) ou mais de álcool; 4) produtos de panificação e confeitaria
que, pela natureza do conteúdo, sejam em geral consumido de 24
horas seguintes à sua fabricação; 5) vinagre; 6) açúcar; 7) balas,
caramelos, confeitos, pastilhas e similares; 8) goma de mascar; 9) sal
(cloreto de sódio); e 10) alimentos isentos por regulamentos técnicos
específicos. Para alimentos congelados, deve constar a validade para
as variadas temperaturas de freezer (-18°C), congelador (-4°C) e
refrigerador (4°C).
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6. Lista de ingredientes: Devem ser listados todos os ingredientes
compostos (não é necessário que constem ingredientes compostos que
representem menos de 25% do alimento e já tenham recebido algum
nome em uma norma do Codex Alimentarius ou no Mercosul) e aditivos
(podem ser declarados pelos seus códigos internacionalmente aceitos).
7. Declaração de Nutrientes: Deve constar na Informação Nutricional
a descrição da quantidade dos nutrientes (carboidratos; proteínas;
gorduras totais, saturadas e colesterol; fibras alimentares; cálcio,
ferro, sódio e outros minerais e vitaminas) por porção padrão (porção
usualmente consumida).
Quando pertinente devem ser destacados os riscos à saúde
representados pelos alimentos para determinadas populações, como
por exemplo: aviso aos fenilcetonúricos (quando o alimento contiver
fenilalanina) ou aviso aos silíacos (quando o alimento contiver glúten).
Alimentos funcionais (Portaria Ministério da Saúde nº 398, de
30/04/99)
são os alimentos consumidos como parte da dieta usual, que pro-
duzem efeitos metabólicos ou fisiológicos e/ou capacidade de reduzir
o risco de doenças crônico-degenerativas, além das suas funções
nutricionais básicas. Tais propriedades devem ser comprovadas junto
às autoridades competentes, quando do registro do alimento ou do
novo rótulo.
Como exemplo de alimentos funcionais temos: leites adicionados de
ácidos graxos ômega-3, enriquecidos de ferro ou cálcio, leites fer-
mentados que contêm lactobacilos vivos, bebidas isotônicas e outros.
É permitido que sejam destacadas certas propriedades fun-
cionais de seus ingredientes, desde que sejam seguros para o
consumo sem supervisão médica e que a quantidade declarada
realmente produza efeitos no organismo. Como exemplo: para que
um produto contenha declaração de ser fonte de fibras deve conter
no mínimo 3 % de fibras. Ou, para ser declarado fonte de vita-
minas, o alimento deve conter pelo menos 15% da Ingestão Diária
Recomendável – IDR (dose diária recomendada para uma dieta
saudável) - (Anvisa, Portaria n° 31, de 31/01/98).
É preciso que se verifiquem os abusos que podem ser come-
tidos com relação à declaração de propriedades funcionais em
alimentos. Um exemplo que pode ser citado, é o de leites
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adicionados de ácidos graxos ômega-3 (reduzem os níveis de
colesterol e triglicerídios no sangue, e também a pressão arterial, e
assim atuam contra o enfarte), estes produtos devem conter pelo
menos de 2 a 3 % desse componente para que os efeitos declarados
possam interferir no organismo, do contrário, seria necessária uma
ingestão diária desse tipo de leite muito alta (vários litros). E ainda,
segundo Portaria do Ministério da Saúde nº 398, de 30/04/99, “Não
são permitidas alegações de saúde que façam referência à cura ou
prevenção de doenças”.
Os rótulos devem fornecer informações corretas sobre as
características dos produtos, como por exemplo no caso dos
alimentos diet e light. Alimentos light devem possuir redução de pelo
menos 25% de um de seus ingredientes e nos alimentos diet devem
ser eliminados pelo menos um de seus ingredientes. Deve constar
juntamente com a designação diet ou light, qual ingrediente sofreu
redução ou foi eliminado da formulação original. (Anvisa, Portaria
nº 29, de 13/01/98).
Os rótulos e embalagens não podem confundir o consumidor e
induzí-lo ao erro (Capítulo V – Código de Defesa do Consumidor). No
caso, citado pelo Idec, das embalagens iguais para leites e para
bebidas lácteas (produto que tem como principal base o soro do leite
e possui valor nutricional menor do que o leite), as embalagens
podem confundir o consumidor, principalmente se essa informação
não for destacada no rótulo. Os consumidores devem ser escla-
recidos e estarem cientes das diferenças nos produtos no momento
de adquiri-los.
Os consumidores devem estar sempre atentos às informações
dos rótulos e os fornecedores devem veicular essa informação,
sempre de forma clara e precisa.
A QUESTÃO DOS TRANSGÊNICOS
Os produtos transgênicos são motivo de polêmica tanto para
profissionais especializados, ONG’s, governo e consumidores. São
organismos geneticamente modificados (OGM’s), ou seja, são
organismos nos quais foram inseridas características genéticas de
organismos de outra espécie. O intuito dessa modificação é obter
produtos com características específicas, como: resistência a
herbicidas – com a introdução de genes que induzem as plantas a
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produzirem um inseticida originário de bactérias (sem nenhum
efeito em mamíferos) e outro que induz resistência a herbicidas,
permitindo o cultivo e o uso de substâncias que agirão sele-
tivamente contra as pragas. Por exemplo, a soja transgênica
Roundup Ready® (RR) é resistente ao herbicida Roundup Ready®,
assim é garantido que a soja não seja atacada por ervas daninhas
e também não seja afetada pelo próprio herbicida. Atualmente
existem: soja, milho, canola e algodão transgênicos. Nos EUA, o
plantio de transgênicos é permitido por lei há sete anos e na África
do Sul, há um ano.
No Brasil o plantio é proibido, mas no Rio Grande do Sul
existem grandes áreas plantadas clandestinamente. Cerca de
metade da soja produzida no Rio Grande do Sul, na sua maioria
transgênica, já foi comercializada. Assim é possível ter uma idéia
da quantidade de produtos alimentícios que possivelmente contêm
transgênicos e estão sendo comercializados sem rotulagem
adequada. De acordo com o Protocolo de Biossegurança (assinado
em Montreal no ano de 2000 por 130 países, entre eles o Brasil),
devem ser os rotulados distintamente os carregamentos de grãos
geneticamente modificados. Assim o Brasil apóia o Princípio de
Precaução, que permite a um país não aceitar a importação de
organismos geneticamente modificados em virtude dos riscos que
podem trazer ao meio ambiente e à saúde humana.
O Idec tem atuado ativamente nesse caso, contestando medidas
que possam estar em desacordo com o Código do Consumidor e dessa
maneira, prejudicar a população. O Greenpeace (ONG internacional de
cunho ambientalista) também está posicionado contra os transgênicos,
ressaltando os riscos que o plantio de transgênicos oferece ao meio
ambiente e realizando manifestações públicas.
 O ex-presidente Fernando Henrique Cardoso sancionou em
05/01/95, a Lei de Biossegurança (lei nº 8.974/95), que regu-
lamenta a “construção, cultivo, manipulação, transporte, comer-
cialização, consumo, liberação e descarte” de organismos gene-
ticamente modificados (OGM’s). Em 1996 foi criada a CTNBio
(Comissão Técnica Nacional de Biossegurança), órgão do Ministério
da Ciência e Tecnologia com a função de examinar a segurança dos
OGM’s. A CTNBio e a Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa
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Agropecuária), analisam essa questão sob o ponto de vista técnico,
e possuem parecer favorável até o momento, indicando que não
existe nada comprovado sobre riscos à saúde dos consumidores. A
CTNBio responsável por emitir pareceres sobre o assunto, autorizou
em 2000 a importação de milho transgênico, desde que fosse
destinado para ração. A Embrapa desenvolve em associação com a
Monsanto (multinacional da área de biotecnologia) um tipo de soja
transgênica adaptada a climas tropicais.
Até o momento, ainda não foi realizado o Estudo de Impacto
Ambiental (EIA), item exaustivamente exigido pelo Idec, Greenpeace
e governo, como medida de precaução, para que seja possível obter
dados e avaliar com segurança o efeito do plantio de transgênicos
ao meio ambiente.
Em 12 de junho de 2002, o Conselho Nacional do Meio Am-
biente aprovou a obrigatoriedade de licenciamento ambiental para
o plantio comercial de transgênicos. Na prática, é o primeiro passo
da regulamentação desse tipo de plantação no país, hoje proibida
por liminar judicial.
Entre os interessados na liberação dos transgênicos estão
também: ruralistas como os da Federação da Agricultura do RS,
trabalhadores rurais da Federação dos Trabalhadores na Agricultura
do RS, integrantes do governo federal, como o ministro da Agri-
cultura, Roberto Rodrigues e a multinacional Monsanto (detentora
da tecnologia das sementes da soja transgênica e seu respectivo
herbicida).
Em 25/11/02, Harvey Glick, diretor de produtos globais da
multinacional de biotecnologia Monsanto, declarou que “Biotecnologia
e transgênicos podem ajudar o Brasil a erradicar a fome. Eles não só
garantem maior produtividade como também podem ajudar o país a
desenvolver safras resistentes às secas do Nordeste”, levantando
novamente a polêmica para o então presidente eleito Luiz Inácio Lula
da Silva. E deixando explícito de que a Monsanto participa do lobby
liderado pelo governo dos EUA para a liberação dos transgênicos.
Em entrevista ao jornal Folha de São Paulo (01/12/02), o
pesquisador da Embrapa Luiz Antônio Barreto afirmou que “o PT está
fazendo uma opção pelas empresas agroquímicas [fabricantes de
agrotóxicos e pesticidas]” ao se colocar contra a comercialização de
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transgênicos no país. “O Lula é contra os transgênicos e a favor dos
agroquímicos. E não tem jeito: é um ou outro [que deve ser utilizado
para a produção de alimentos e produtos agrícolas]”, disse Barreto.
Por ter sido menos exposto a produtos químicos, o organismo gene-
ticamente modificado seria menos danoso à saúde, afirmou Barreto.
Há ainda entre os grupos contra: a Via Campesina - incluindo
o MST e pequenos agricultores, a maior parcela do PT e o ministro
das Cidades (Olívio Dutra).
Entre os argumentos dos órgãos e pessoas que estão a favor dos
organismos geneticamente modificados, estão: o aumento da pro-
dutividade, o fato de não haver nenhuma comprovação à respeito de
eventuais danos à saúde e que os alimentos transgênicos poderiam ser
uma boa fonte para o combate à fome (prioridade do governo com o
programa Fome Zero).
Entre os que estão posicionados contra, encontramos os
seguintes argumentos: com o mercado europeu resistente aos
alimentos geneticamente modificados, o país teria uma vantagem
comercial com a proibição dos mesmos e ainda há dúvidas sobre
eventuais danos à saúde do consumidor provocados pelas alterações
genéticas nos alimentos.
A polêmica sobre a rotulagem dos alimentos transgênicos é um
exemplo que ilustra o desrespeito do direito de informação e
liberdade de escolha dos consumidores. Recentemente (março de
2003), foi liberada no Brasil por medida provisória a comercialização
de produtos transgênicos (até janeiro de 2004), desde que seja
identificado no rótulo do produto que contiver mais de 1% de
ingrediente geneticamente modificado. Mas até agora os produtos
contendo transgênicos não estão sendo rotulados de maneira
correta, com a informação da presença dos mesmos na composição
dos alimentos. O Ministério da Agricultura reconhece que não tem
controle sobre produtos contendo organismos modificados gene-
ticamente (OGM’s), porque a presença destes não estão sendo
fiscalizada pela Anvisa. Até o presente momento a Anvisa não se
pronunciou sobre o assunto.
É extremamente necessário que seja realizado o Estudo de
Impacto Ambiental (EIA), porque só através de dados concretos
poderão ser tomadas decisões mais seguras a respeito da questão
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dos transgênicos. Deverão ser analisadas cuidadosamente as
seguintes questões: 1) se liberado o plantio, como será feita a
delimitação das áreas plantadas, já que o vento pode carregar as
sementes a até 800 metros de distância e a polinização cruzada faz
com que plantações não-transgênicas tenham suas condições
alteradas, 2) o efeito prejudicial à saúde representado pelo herbicida
(que possui como base o glifosato), usado em conjunto com as
sementes transgênicas. Consta em tese de mestrado pela Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas
(Unicamp), que o glifosato foi o principal causador de intoxicação no
Brasil entre 1996 e 2000, com 11,2% das ocorrências.
No Brasil, o glifosato mais vendido é da marca Roundup® da
Monsanto. Segundo o marketing da empresa, com a liberação da
soja RR será lançado o herbicida Roundup Ready®, o único
adequado à sua soja.
Existe o risco do glifosato alcançar lençóis de água subterrâneos
e contaminá-los. Foi o que aconteceu na Dinamarca (junho de 2003).
Segundo o ministro dinamarquês do Meio Ambiente, Hans Christian
Schmidt, as concentrações não excederam os limites permitidos, mas
quantidades inaceitáveis de glifosato podem atingir, via drenagem,
níveis mais elevados na água subterrânea. A toxicologia aguda do
glifosato inclui sintomas para diversos animais, inclusive o homem.
Os principais são irritação de pele e olhos, dor de cabeça, náusea,
tontura, pressão arterial elevada e palpitação cardíaca.
A opinião de alguns médicos infectologistas (como Vicente
Amato Neto, professor emérito da Faculdade de Medicina da USP e
Jacyr Pasternak, doutor em medicina pela Unicamp) quanto à
questão é de eles não tiveram ciência de distúrbios atribuíveis a
transgênicos. Eles aguardam a respeito, mas relatam uma opinião:
“alimentos modificados para engordar rapidamente porcos e
galinhas provocariam alterações em microorganismos que teriam
relação com gripes suínas e aviárias que chegaram ao Ocidente”.
Com a existência de tantas dúvidas sérias sobre o assunto é
que a cautela deveria ser a medida tomada por todos os envolvidos
na questão dos transgênicos no momento. Porém, existe a pressão
de todos os lados interessados, como o lobby das empresas da área
de biotecnologia (Monsanto, Novartis e Aventis) e por outro lado
contestações fervorosas do Idec e Greenpeace.
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GARANTIA DE RESSARCIMENTO
O CDC (artigo 18) garante o ressarcimento do produto quando
este apresentar defeitos ou suas características originais estiverem
alteradas. Ocorrências desse tipo devem ser comunicadas ao Serviço
de Atendimento do Consumidor (SAC) dos fabricantes e quando não for
possível solucionar por esse meio, o Procon deve ser acionado.
Também devem ser relatadas ocorrências à Vigilância Sanitária. Dessa
maneira as medidas e sanções necessárias podem ser aplicadas.
EDUCAÇÃO PARA O CONSUMO
O Código de Defesa do Consumidor oferece mecanismos para o
exercício da cidadania. Investem na Educação para o Consumo,
órgãos como: o Idec, Procon e Anvisa, através da publicação e
divulgação da Cartilha do Consumidor (Código do Consumidor
comentado para facilitar a compreensão dos consumidores). Mais
especificamente na área de alimentos estão disponíveis na home
page da Anvisa, informações como, por exemplo, lotes e/ oumarcas
de produtos suspensos (caso dos amendoins contaminados por
aflotoxinas).
REGISTRO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
Segundo Anvisa Resolução nº 23, de 15 /03/00, “registro é o
ato legal que, cumpridos os procedimentos descritos nesta Reso-
lução, reconhece a adequação de um produto à legislação vigente,
formalizado por meio de publicação no Diário Oficial da União”.
Para determinadas categorias de alimentos (relação completa
em Anexo II da Resolução nº 23, de 15 /03/00) é exigido registro
obrigatório no órgão competente do Ministério da Saúde, entre eles
estão, os aditivos (exceto os aromas), alimentos enriquecidos, para
fins especiais, conservas de palmito, sal, bebidas não alcoólicas e
gelo. Entre os alimentos dispensados estão: açúcares, cafés,
farinhas, massas, balas, biscoitos e doces entre outros (relação
completa em Anexo I da Resolução nº 23, de 15/03/00). A so-
licitação de registro deve ser efetuada pela empresa interessada,
junto ao órgão de Vigilância Sanitária do Estado, do Distrito Federal
ou do Município, onde uma das unidades fabris da empresa esteja
localizada. A documentação exigida está relacionada no Anexo III da
mesma Resolução.
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O registro dos produtos é válido por cinco anos, em todo
território nacional. A revalidação do registro deve ser solicitada no
prazo de até sessenta dias, antes da data do seu vencimento.
No momento do Registro do Produto de alimentos devem constar
entre outros documentos (Anexo III, Anvisa Resolução nº 23, de 15/
03/00): Dizeres de Rotulagem ou Modelo de Rótulo, laudo de análise
ou documentos exigidos para regulamento técnico específico. O
Instituto Adolfo Lutz realiza as análises requeridas (físico-químicas
e microbiológicas) no laudo de análise prévia, que deverá ser
encaminhado à Vigilância Sanitária para aprovação. É necessário que
ocorra a vistoria do local que fabricará o produto para a verificação
de suas condições de higiene (se estão de acordo com as Boas
Práticas de Fabricação – BPF) e se o fluxograma de processo está de
acordo com o apresentado no momento do registro.
“Todo alimento deve ser produzido de acordo com o Padrão de
Identidade e Qualidade (PIQ) ou Regulamento Técnico (RT) e demais
diretrizes estabelecidas, aprovados pela autoridade competente”
(Item 4.4 – Anvisa Resolução nº 23, de 15/03/00). O Regulamento
Técnico (RT) determina a uma dada categoria de alimentos o seu
processo de fabricação e características e o Padrão de Identidade e
Qualidade (PIQ) regulamenta o padrão características.
“Todos os estabelecimentos que exercerem atividades per-
tinentes à área de alimentos devem ser inspecionados e licenciados
pela autoridade sanitária” (Item 4.1 - Anvisa Resolução nº 23, de
15/03/00).
É de responsabilidade das empresas, respeitar as exigências para
que possam manter seus registros. Entre as responsabilidades das
empresas, têm-se: a empresa deverá implantar Boas Práticas de
Fabricação (Ministério da Saúde Portaria nº 1.428, de 26/11/93),
deverá definir metrologia em pontos críticos do processo para garantir
alimentos seguros para os consumidores. Compete ao órgão de
Vigilância Sanitária do Estado, do Distrito Federal ou do Município:
inspecionar, analisar processos de pedidos de registro.E cabe à Agência
Nacional de Vigilância Sanitária: deferir ou indeferir pedidos de
registro, cancelar registros e comunicar aos Estados essas ocorrências
para manter o cadastro de empresas atualizado (Item 6 – Anvisa
Resolução nº 23, de 15/03/00).
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LEGISLAÇÃO E ÓRGÃOS DE REFERÊNCIA
Compõe o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC,
os seguintes órgãos: a Secretaria de Direito Econômico – SDE, do
Ministério da Justiça, por meio do seu Departamento de Proteção
e Defesa do Consumidor – DPDC, os demais órgãos federais,
estaduais, do Distrito Federal, municipais e entidades civis de
defesa do consumidor.
Os Procon’s são órgãos estaduais e municipais de defesa do
consumidor e representam o Ministério da Justiça. Os Procon’s atendem
o consumidor com problemas nas áreas de: Alimentos, Assuntos
Financeiros, Habitação, Educação, Produtos, Saúde e Serviços.
O Idec (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor) é uma
organização não-governamental, que participou na elaboração do
Código de Defesa do Consumidor e completa 15 anos de atuação em
defesa do consumidor e em medidas para a educação para o
consumo. Recentemente tem atuado ativamente na questão dos
alimentos transgênicos. Atua também na melhoria de produtos, com
afirma Marilena Lazzarini (coordenadora executiva do Idec): “O Idec
já realizou mais de 150 testes e pesquisas com mais de 2.300 itens,
priorizando os aspectos de saúde e segurança, que provocaram a
mudança das normas técnicas de muitos produtos e resultaram em
grande melhoria de qualidade para o consumidor”.
A publicação de testes pelo Idec (em 1994), no caso das con-
servas de palmito com acidez abaixo do nível determinado, através
de ação conjunta com a Vigilância Sanitária, culminou no cance-
lamento dos registros de produtos e das respectivas empresas
produtoras e distribuidoras de um grande número de marcas,
dentre as quais marcas que foram eliminadas no teste. Na época foi
necessário o lançamento de uma advertência sobre o risco de
consumo dos produtos e foi orientado aos consumidores que
deixassem os palmitos sob fervura por 15 minutos antes de
consumi-los. Existe um grande risco representado por conservas
abaixo do pH adequado, que pode levar a intoxicações graves (o
botulismo), provocadas através de uma toxina produzida por uma
bactéria (Clostridium botulinum) e por isso, é de extrema importância
a verificação da acidez desses produtos.
Existem ainda como associações civis: o IPC (Instituto Pró-
Consumidor), o Idecon (Instituto de Defesa do Consumidor),
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FNECDC (Fórum Nacional de Entidades Civis de Defesa do Consu-
midor), Brasilcon (Instituto Brasileiro de Política e Direito do
Consumidor), Anacont (Associação Nacional de Assistência ao
Consumidor e Trabalhador), Abradecont (Associação Brasileira de
Defesa do Consumidor e Trabalhador) e outras.
Como órgão público federal de interesse para a área alimentícia
e afins, podem ser citados: ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial), IPEM
(Instituto de Pesos e Medidas), SDA (Secretaria de Defesa Agro-
pecuária - Ministério da Agricultura), CNI (Confederação Nacional
da Indústria) e o Inmetro (Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial).
O Inmetro, além da normalização de produtos, atua também
em Educação para a Qualidade: no aperfeiçoamento das relações
de consumo, sistema de informação aos consumidores, Cam-
panha de Educação para Qualidade, Formação de Multiplicadores
e Programa de Análise de Produtos.
Mais especificamente na área controle de qualidade de ali-
mentos, podemos citar também o Instituto Adolfo Lutz, o Instituto
de Tecnologia de Alimentos (ITAL), que prestam serviços de análises
físico-químicas e microbiológicas em alimentos. Também labo-
ratórios de universidades como a UNICAMP e USP (através de
realização de análises, publicou a Tabela Brasileira de Composição
Centesimal de Alimentos), estão abertos para esse tipo de serviço.
A ABIA (Associação Brasileira das Indústrias de Alimentos)
orienta os fabricantes a regularizar e registrar produtos de acordo
com legislação vigente. Em geral, as diversas categorias de indús-
trias alimentícias se organizam em associações específicas, como
por exemplo: ABIMA (Associação Brasileira das Indústrias de
Massas Alimentícias) e ABIC (Associação Brasileira das Indústrias
de Café) entre outras. Assim, regulamentam seus processos de
fabricação e padronizam seus produtos – o que resulta em aumento
e garantia da qualidade, organizam eventos de interesse comum
entre outras atividades.
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Quando assuntos como a garantia de qualidade e segurança de
alimentos são abordados, não se pode deixar de citar a Agência
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Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), cujas ações de regulação
e de fiscalização interferem positivamente nessa área.
A Anvisa, criada pela Lei nº 9792, de 28/01/99, é uma autar-
quia e na estrutura da Administração Pública Federal, está vinculada
ao Ministério da Saúde. Tem como finalidade promover a proteção da
saúde da população através do controle sanitário da produção e
comercialização de produtos e serviços relacionados aos alimentos,
medicamentos, cosméticos, saneantes entre outros. Também realiza
o controle de fronteiras, portos e aeroportos, e ainda, realiza
inspeções com o intuito de preservar a segurança sanitária.
Suas Resoluções e Portarias regulamentam as diversas cate-
gorias de alimentos, definindo suas características e estabelecendo
padrões sanitários e de identidade, visando à segurança e qualidade
dos alimentos oferecidos à população. Para que suas ações de
intervenção tenham alcance nacional, a agência é descentralizada
nas esferas de governo municipal, estadual e nacional ( assim é
composto o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS).
LEGISLAÇÃO PERTINENTE À ÁREA DE ALIMENTOS
O Código de Defesa do Consumidor, CDC, (Lei nº 8078, de 11/
09/90), trata genericamente sobre as relações de consumo, e estão
incluídas nesse rol, as operações de compra e venda de produtos
alimentícios e também de prestação de serviços nessa área. Mas, existe
uma legislação ainda mais específica para produtos desse gênero.
Na área de alimentos o Codex Alimentarius, publicado pela Food
and Agriculture Organization (FAO, órgão da ONU) é bastante
utilizado na maioria dos países membros como referência e suporte
para a elaboração das leis dessa área.
No Brasil, podem ser citados como referência para a legislação
na área alimentícia, além do próprio Código de Defesa do Consu-
midor (Lei nº 8078, de 11/09/90):
Do Ministério da Saúde:
Portaria nº 1.428, de 26/11/93, que aprova:
1. “Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos”, no
qual são definidos: a Inspeção Sanitária, o Laudo de Inspeção, a
Cadeia Alimentar e o Sistema de Análise de Perigo e Pontos Críticos
de Controle – APPCC (sistema de qualidade internacionalmente exigido
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no processamento de alimentos, para garantir alimentos seguros para
o consumo).
2. “Diretrizes para o Estabelecimento de Boas Práticas de Fabricação
e de Prestação de Serviços na Área de Alimentos”, em que é destacada
a Responsabilidade Técnica, não apenas para atender as exigências
legais, mas também para atender a outros requisitos técnicos que
garantem maior qualidade de produtos e serviços.
3. “Regulamento Técnico para o Estabelecimento de Padrão de
Identidade e Qualidade (PIQ’s) para Serviços e Produtos na Área de
Alimentos”. Os alimentos são classificados em categorias de acordo
com suas características e são estabelecidos padrões de identidade e
qualidade, para que seja respeitada a uniformidade dentro dessas
categorias. Exemplo: para ser designado como leite em pó desnatado,
o produto deve respeitar padrões físico-químicos (teor de gordura e
umidade) e microbiológicos.
Decreto nº 4.680, de 24/04/03:
1. Regulamenta o direito à informação, assegurado pela Lei no 8.078,
de 11 de setembro de 1990, quanto aos alimentos e ingredientes
alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham
ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados,
sem prejuízo do cumprimento das demais normas aplicáveis.
É de extrema importância o conhecimento e o uso dos docu-
mentos legais, pois é por meio destes, que o poder público poderá
atuar, aplicando sanções quando forem detectadas não-conformidades
de acordo com à legislação vigente.
CONCLUSÃO
O CDC atribui responsabilidade aos fornecedores, permite e
incentiva o olhar fiscalizador dos próprios consumidores. É certo que
existe ainda muito a ser melhorado nas relações de consumo, inclusive
na área de alimentos. Mas, o Brasil está no caminho da conscientização
tanto dos consumidores que exigem alimentos de qualidade, quanto dos
fabricantes que querem que com o aumento da qualidade dos seus
produtos, estes se destaquem dos demais. Serão sempre bem-vindas
medidas que incentivem à educação para o consumo, para que todos
possam usufruir produtos e serviços com qualidade.
Cada vez mais devem tornar-se públicas, intervenções dos
órgãos responsáveis nas empresas fabricantes que estiverem em
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desacordo com os padrões de qualidade e segurança determinados na
legislação específica. Isso deixa os consumidores mais informados,
atentos e seguros para a escolha de produtos com qualidade.
Infelizmente ainda ocorrem episódios como o do queijo embo-
lorado (apreendido pela Vigilância Sanitária), que seria usado na
fabricação de queijo ralado e ainda seria embalado indevidamente
sob marcas conhecidas e registradas.
Para garantir a segurança dos alimentos está sendo desen-
volvido o Programa de Alimentos Seguros (PAS) – ação conjunta da
Anvisa, Senai e Senac – que visa implantar o sistema de qualidade
APPCC (Análise dos Pontos Críticos de Controle – sistema de
qualidade reconhecido e exigido internacionalmente) – em empresas
relacionadas com a fabricação de alimentos. Esse programa abrange
Campo (agropecuária), Indústria e Mesa (estabelecimentos que
comercializam alimentos). Iniciativas como o PAS, fazem com que
haja um intercâmbio entre fornecedores de alimentos e profissionais
relacionados e assim, seja possível alcançar os diversos elos da
cadeia da produção/comercialização de produtos alimentícios e
garantir a segurança alimentar.
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